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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000097-19.2014.815.0421)
RELATOR :Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
APELANTE :José Antônio Alves de Lima
ADVOGADO :Vicente Alencar Ribeiro
APELADO :Justiça Pública

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal. Crime contra 
o patrimônio. Roubo majorado. Materialidade e autoria delitivas. 
Conjunto  probatório  robusto  e  coeso.  Condenação  mantida. 
Dosimetria.  Critérios  observados.  Pena  de  multa.  Equivoco 
matemático. Correção de ofício. Apelo desprovido.

– A condenação pelo delito de roubo majorado, deve ser mantida  
diante da comprovação da materialidade e autoria delitivas;

–  Tendo  sido  plenamente  observado  o  sistema  trifásico  de  
aplicação  da  pena,  inadmissível  falar  em  exacerbação  da  
reprimenda.

–  Havendo erro  matemático  no  cálculo  da  pena de  multa,  em  
prejuízo do réu, a sua correção é medida que se impõe. 

– Apelação desprovida e pena de multa corrigida de ofício.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são partes 
as acima identificadas.

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, em negar à apelação e de ofício, corrigir a pena de multa aplicada, nos termos 
do voto do Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de Apelação Criminal interposto por José Antônio 
Alves de Lima, que tem por escopo impugnar à sentença de fs. 115/118, prolatada pelo Juiz  
de Direito da Vara Mista da Comarca de Bonito de Santa-fé, que, acolhendo a pretensão 
Ministerial, condenou o denunciado, ora recorrente, como incurso nas penas do art. 157, § 2º, 
I, do Código Penal, à pena definitiva de 07 (sete) anos, 04 (quatro) meses 20 (vinte) dias de  
reclusão, em regime inicial de cumprimento de pena fechado, bem como ao pagamento de 
204 (duzentos e quatro) dias-multa. 
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Narra  a  denúncia  que,  no dia  10 de janeiro  de 2014,  por  volta  das 
13h30, no alto da Boa Vista, na cidade de Bonito de Santa Fé, o acusado, mediante grave 
ameaça exercida com arma de fogo, adentrou no estabelecimento da vítima Azineu Lopes de 
Souza e pediu uma carteira de cigarro, em seguida, utilizando-se da referida arma, subtraiu 
da vítima a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). (fs.02/03). 

Em suas razões, o recorrente aduz que não há provas suficientes para 
ensejar uma condenação.

Assim, requer sua absolvição.

Contrarrazões às fs. 129/131

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do recurso. 
(fs.136/137).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso deve ser desprovido, e de ofício corrigir-se a pena de multa 
aplicada.

I – DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS

Em que pese o inconformismo da defesa, que sustenta que não ficou 
demonstrado nos autos que o apelante foi o autor do delito de roubo, a materialidade e autoria 
delitivas encontram-se exaustivamente comprovadas para este crime.

Neste sentido, tem-se o auto de prisão em flagrante delito (fs. 05/11),  
auto de apreensão e apresentação (f. 12), bem como os relatos fornecidos pela vítima, que 
narrou  os  detalhes do fato  delituoso,  e  ainda de policiais  que participaram da prisão em 
flagrante, conforme se verifica da audiência de instrução e julgamento.

De acordo  com tais  elementos,  sobretudo a  narrativa  prestada pela 
vítima Azineu Lopes de Souza em juízo (f.61), o sentenciado foi devidamente reconhecido 
como o autor do assalto praticado. 

“: Que o roubo aconteceu em tarde no início deste ano; que toma 
conta da mercearia do filho, que o denunciado entrou e perguntou 
se a vítima tinha cigarro; que a vítima disse que não tinha; que o 
denunciado anunciou o assalto e mostrou uma arma na cintura; 
que a vítima começou a entregar as coisas para o denunciado; 
que  entregou  R$  4.000,00  ao  denunciado;  que  depois,  o 
denunciado começou a se distrair  com uma caixa e guardou a 
arma na cintura; que a vítima segurou seu punho e puxou; que 
tiveram uma luta física; que o denunciado empurrou a vítima e 
correu;  que  a  vítima  puxou  uma  pulseira  e  um  boné  do 
denunciado; que foi correndo à delegacia informar do assalto; que 
foi  reconhecê-lo  em  Cajazeiras  e  era  a  mesma  pessoa;  que 
reconheceu o denunciado pelo rosto e porte físico”
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No mesmo sentido é o depoimento da testemunha Anderson Klewton 
Pereira  (f.90)

“se  recorda  dos  fatos  na  inicial;  lembra  que  foram  informados 
acerca do assalto pelo COPOM; chegando lá, ao conversar com a 
vítima, ela disse que entrou em luta corporal com o acusado e ele 
acabou deixando um boné e uma pulseira no local; ao ver o boné, 
reconheceu como sendo da pessoa do réu, que morava em frente 
a sua casa e usava o objeto na manhã que antecedeu o fato; em 
razão  disso,  mostrou  uma  foto  do  acusado  à  vítima,  que  o 
reconheceu na hora como sendo o autor do delito”

A  materialidade  e  autoria  delitivas,  portanto,  despontam  evidentes, 
impondo-se a manutenção do édito condenatório.

E a jurisprudência pátria é iterativa no sentido de reconhecer a extrema 
relevância da palavra da vítima nos crimes contra o patrimônio, reputando-a apta a justificar  
um decreto condenatório.

Assim, o pleito absolutório não pode ser acolhido

É  que,  como  sabido,  o  juiz  firma  seu  convencimento  em  razão  dos 
elementos comprobatórios constantes do caderno processual.

Neste  norte,  e  em  respeito  ao  princípio  do  livre  convencimento 
motivado, qualquer prova idônea, seja ela documental, pericial ou oral, que seja suficiente 
para firmar o convencimento do julgador acerca da ocorrência do fato probando é bastante 
para  sustentar  a  sua  decisão,  desde,  evidentemente,  que  seja  ela  devidamente 
fundamentada.

Portanto, a condenação deve ser mantida.

II – DOSIMETRIA

No que tange à dosimetria, pelo que se vê da sentença prolatada, foram 
cuidadosamente observadas as regras de fixação e cálculo da pena, constantes dos arts. 59 e 
68 do CP. 

De igual modo, vê-se que o magistrado a quo apreciou com acuidade 
as circunstâncias que envolveram o fato, fixando a pena-base e, conseguintemente, a pena 
definitiva  no  patamar  que  entendeu  justo  para  reprimir  a  grave  conduta  perpetrada  pelo 
acusado.

É de se ressaltar que a pena-base, justificadamente, distanciou-se  do 
mínimo legal em virtude da incidência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado.

Por  tais  razões,  e  não  vislumbrando  qualquer  erro  ou  injustiça  no 
tocante à aplicação da pena corporal, suficiente a recomendar a reforma da sentença neste 
ponto.
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Vê-se, entretanto, que, a pena de multa necessita apenas de um reparo. 
É que o magistrado a quo, ao dosimetrar a pena, laborou em equívoco matemático. 

“ponderadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em 04 
(quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 53 (cinquenta e 
três)  dias-multa.  (…)  majoro  a  pena  nesta  segunda  fase  de 
dosimetria no patamar de 1/6 (um sexto), fixando-a em 05 (cinco) 
anos,  06  (seis)  meses  e  15  (quinze)  dias  de  reclusão  e  97 
(noventa e sete) dias-multa. (….) majoro mais uma vez a pena até 
o  momento  fixada,  desta  feita  no  patamar  1/3  (um  terço), 
tornando-a definitiva em 07 (sete) anos, 04 (quatro) meses, e 20 
(vinte)  dias  de  reclusão  e  204 (duzentos  e  quatro)  dias-multa” 
(sentença fs.115/118)

Como de 1/3  (um terço)  à  pena de 53 (cinquenta e três)  dias-multa, 
totaliza, 61 (sessenta e um), e sobre este valor, o acréscimo de 1/3 (um terço), resulta em 81 
(oitenta e um) dias-multa.

III – DISPOSITIVO
 
Ante o exposto, nego provimento à apelação e, de ofício, minoro a pena 

de multa  imposta ao apelante  José Antônio  Alves de Lima,  anteriormente fixada em 204 
(duzentos e quatro) dias-multa, para 81 (oitenta e um) dias-multa, mantendo inalterado os 
demais termos da decisão atacada. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Luiz Sílvio Ramalho Júnior, 
relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Sagres 
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 24 de 
maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator     
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